
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.439 - SP (2020/0076542-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SABINE DOMBEK 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR  - SP149509 
   DANIELE MENDES COSTA FERNANDES  - SP394783 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADO : GRACIELA MEDINA SANTANA  - SP164180 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE 
INTIMAÇÃO DA PARTE. 
1. Caso em que a agravante não procedeu à juntada da procuração e de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Agravo e do Recurso 
Especial.
2. A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, não o 
regularizou, porquanto o substabelecimento juntado à fl. 436, e-STJ, veio 
desacompanhado da assinatura do substabelecente.
3. Assim, tendo-se encerrado o prazo sem a prática do ato, desaparece a 
possibilidade de praticá-lo. É o que se chama de preclusão consumativa. Dessa 
forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento 
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115 do 
STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos."
5. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de outubro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 456-457, e-STJ, proferida pela 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Agravo previsto no art. 

1.042 do CPC/2015, ante a ausência de juntada da cadeia completa de procurações (Súmula 

115 do STJ).

No Agravo Interno, a insurgente defende, em suma (fl. 462, e-STJ):

No entanto, é o presente para esclarecer que o substabelecimento 
colacionado a fl. 436 (n° e-STJ) foi assinado de forma digital pelo Pr. Sebastião 
Gomes de Oliveira Júnior e em razão de alguma falha de comunicação entre 
programas, a assinatura eletrônica não acompanhou o documento no momento do 
peticionamento, fazendo com que o documento fosse juntado aos autos sem a 
devida assinatura do substabelecente.

Ocorre que, mesmo diante da intimação do despacho e-STJ fl. 
450, disponibilizado no dia 29.04.2020 e publicado no dia 30.04.2020 (e-STJ 451) 
que determinou a regularização processual, por um lapso, esta subscritora não 
identificou de imediato a falha no carregamento do documento, não conseguindo 
constatar a falta de assinatura no referido substabelecimento.

Contraminuta às fls. 468-472, e-STJ.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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procuração nos autos."
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.08.2020.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A decisão agravada consignou (fl. 456, e-STJ):

Mediante análise do recurso de SABINE DOMBEK, a parte 
Recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes à Dra. Daniele Mendes Costa Fernandes,  
subscritora do agravo em recurso especial.

É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 
115/STJ).

Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou.

Registre-se que o substabelecimento colacionado à fl. 436 
encontra-se sem a assinatura de seu substabelecente, Dr. Sebastião Gomes de 
Oliveira Júnior.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado.

  O STJ entende que a ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 

conhecimento do recurso (Súmula 115/STJ).

A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, não o 

regularizou, porquanto a petição juntada à fl. 436, e-STJ, veio desacompanhada da assinatura 

do substabelecente, o que foi reconhecimento pela parte agravante. 

A parte agravante, mesmo instada a regularizar a representação processual, não 

cumpriu com o ônus.

Assim, tendo-se encerrado o prazo sem a prática do ato, desaparece a 

possibilidade de praticá-lo. É o que se chama de preclusão consumativa. Dessa forma, o 
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recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

O entendimento está de acordo com a jurisprudência do STJ:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE. PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. CERTIFICADO DIGITAL. 
VINCULAÇÃO DO ADVOGADO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" (AgInt no 
AREsp n. 1.339.129/PR, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino).

2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor 
do recurso especial e do agravo em recurso especial.

3. Intimada para regularizar sua representação processual, nos 
termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a agravante não 
comprovou a cadeia de representação outorgando poderes ao subscritor do 
recurso, anexando tão somente uma procuração com data posterior à interposição 
do recurso especial e agravo em recurso especial.

4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores. Súmula 115 do 
STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos." 

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1512704/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 19/02/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSTABELECENTE. 
ASSINATURA DIGITALIZADA OU ESCANEADA. FALHA NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 2. Na espécie, o substabelecimento constante dos autos não é documento 
original, pois a assinatura nele aposta foi digitalizada ou escaneada, o que não se 
pode confundir com a assinatura digital prevista no art. 1º, § 2º, III, "a", da Lei nº 
11.419/2006. Precedentes.

3. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou 
apresentação da procuração nos termos do art. 76, c/c art. 932, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil de 2015.

4. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso 
no qual o advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ). Precedentes.

5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do 
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CPC/2015, o qual determina que o descumprimento pela parte recorrente da 
intimação para sanar vício na representação processual acarretará o não 
conhecimento do recurso.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1352318/PB, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 04/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBSCRITO E TRANSMITIDO 
DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS, 
NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO PARA 
TANTO, NOS TERMOS DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE JUNTADA DOS INSTRUMENTOS DE 
MANDADO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DE EXECUÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

 II. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da 
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater. Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 09/03/2016, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC".

III. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será 
admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, 
decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente". Por sua vez, 
art. 932, parágrafo único, do mesmo Diploma Processual dispõe que, "antes de 
considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias 
ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada a documentação 
exigível". 

IV. No caso, intimada a regularizar a sua representação 
processual, nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a parte 
agravante limitou-se a trazer substabelecimento ao advogado subscritor do 
Agravo em Recurso Especial, deixando de juntar a procuração originária e 
eventual cadeia de substabelecimento. Diante da ausência de correção do vício 
apontado, no momento oportuno - apesar de intimada a parte recorrente para 
tanto -, incide, quanto ao Recurso Especial e ao Agravo em Recurso Especial, a 
Súmula 115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; AgInt no REsp 
980.452/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 19/12/2016.

V. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
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sentido de que descabe a mitigação da Súmula 115/STJ, no caso de ausência da 
procuração nos embargos à execução, ainda que presente o documento nos autos 
do processo de conhecimento ou de execução, uma vez que, desapensados os 
autos, na origem, não há como verificar a regularidade da capacidade postulatória 
e da representação processual dos advogados para atuar nesta Corte.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1186396/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/06/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO/PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme o Enunciado Administrativo nº 3 do Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. Intimada para sanar o vício, nos moldes do art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, a agravante não juntou aos autos a cadeia completa de 
substabelecimento de poderes ao subscritor do recurso especial e do agravo em 
recurso especial, o que impede seu conhecimento.

3. O recurso dirigido à instância superior desacompanhado de 
procuração, ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta, é 
inexistente, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1319148/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 21/06/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO INCOMPLETA. INTIMAÇÃO. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou 
regularização da representação processual nos termos dos arts. 76, c/c 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015, pois o documento juntado é 
inservível para tal finalidade.

3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso 
no qual o advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos, conforme pacífica jurisprudência (Súmula nº 115/STJ). Precedentes.

4. Aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o qual 
determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação para sanar 
vício na representação processual acarretará o não conhecimento do recurso.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.412.717/MS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
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26/9/2019).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OUTORGADA AO ADVOGADO QUE ASSINA O RECURSO. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 

1. É inexistente o recurso interposto por advogado que não possui 
procuração nos autos. Incidência da Súmula n. 115/STJ. 

2. Mesmo após a intimação para a regularização do feito, as 
agravantes não procederam à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.225.354/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/9/2019).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2020/0076542-4 AREsp 1.686.439 / 

SP

Números Origem:  1016618-60.2018.8.26.0361  10166186020188260361

PAUTA: 06/10/2020 JULGADO: 06/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABINE DOMBEK 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR  - SP149509 

 DANIELE MENDES COSTA FERNANDES  - SP394783 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADO : GRACIELA MEDINA SANTANA  - SP164180 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABINE DOMBEK 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR  - SP149509 

 DANIELE MENDES COSTA FERNANDES  - SP394783 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADO : GRACIELA MEDINA SANTANA  - SP164180 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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